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MULHERES / 

Mais candidaturas, mas 
pouca representatividade

Levantamento feito pelo Correio revela que, de 1994 para 2018, mais postulantes concorreram às eleições 

A
o longo da maior par-
te das sete últimas elei-
ções realizadas no Dis-
trito Federal, a quanti-

dade de mulheres eleitas não 
acompanhou a evolução no nú-
mero de candidatas. Em 1994, 
por exemplo, apenas 28 con-
correram aos cargos de depu-
tada distrital, federal, senadora 
e governadora. Em 2018, esse 
total subiu para 375 (1.239% a 
mais). No mesmo período, as es-
colhidas passaram de três para 
10 (223%). Os dados fazem parte 
de levantamento feito pelo Cor-

reio, com base nos dados do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE), 
e, para analistas, revelam o lon-
go caminho que há a percorrer.

Desde 1995, as políticas afir-
mativas de incentivo à partici-
pação delas na política valem 
apenas para os proporcionais — 
de deputado e vereador. Mesmo 
assim, a discrepância entre a lar-
gada e a chegada fica mais evi-
dente a depender do cargo con-
siderado. Em 2018, no entanto, 
a bancada de oito parlamenta-
res do DF na Câmara dos Depu-
tados teve mais eleitas pela pri-
meira vez na história, e elas for-
maram maioria. No Legislativo 
distrital, por outro lado, o núme-
ro de escolhidas nunca passou de 
cinco (2014), e nas últimas elei-
ções, quatro conquistaram uma 
das 24 cadeiras da Casa.

Para Flávia Biroli, professo-
ra do Instituto de Ciência Polí-
tica da Universidade de Brasí-
lia (Ipol-UnB), o descompasso 
entre os cargos, apesar de am-
bos preverem política de co-
tas, tem a ver com as dificulda-
des enfrentadas pelas mulhe-
res no caminho eleitoral. “Em 
geral, os pleitos locais são mais 
acessíveis a elas. Mas é possível 
que exista disputa maior para o 
cargo de deputado federal nos 
partidos, e isso recai como obs-
táculo ampliado para as possí-
veis candidatas”, opina.

A participação delas nas corri-
das eleitorais, embora pequena, 
apresenta avanços, mas as dife-
renças que se mantêm apontam 
para outros lados do problema. 
As ações de incentivo à participa-
ção feminina não têm sido sufi-
cientes e, quando as mulheres se 
lançam como candidatas, não re-
cebem apoio suficiente para con-
quistar os cargos.

Insuficiência

Para analisar a evolução das 
candidaturas femininas ao lon-
go dos anos no DF, a doutora em 
história faz uma linha do tempo: 
“Nossa legislação de cotas existe 
desde 1995, para as eleições mu-
nicipais do ano seguinte, com 
determinação de 20% de mu-
lheres (candidatas por partido). 
A quantidade atual, de 30%, vale 
desde 1997. Em 2009, uma mu-
dança na legislação substituiu o 
termo ‘reservar’ por ‘preencher’. 
As legendas entendiam que ‘re-
servar’ não significava ter, de fa-
to, o número mínimo de candi-
daturas. Quando o texto muda, 
passa a ser possível processar as 
siglas (pelo não cumprimento da 
lei)”, explica Flávia.

A pressão fez com que as si-
glas respeitassem o limite mí-
nimo de inscritas para con-
correr, mas sem investir ple-
namente nelas. “O apoio às 
mulheres continuou baixíssi-
mo. Na política eleitoral, não 
basta se candidatar. É preci-
so ter condições equânimes 
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na capital federal. Contudo, a quantidade daquelas que conseguiram vagas nos três Poderes não acompanhou o mesmo ritmo

O sufrágio universal 
é uma das maiores con-
quistas da história recen-
te. Na Roma Antiga, so-
mente patrícios podiam 
votar as propostas de lei. 
Mulheres e plebeus não 
tinham direito a opinar 
nas decisões estatais. 
No Brasil, mesmo após 
a Proclamação da Repú-
blica, em 1889, só homens 
com mais de 21 anos e al-
fabetizados tinham direi-
to ao voto. Analfabetos, 
mulheres, clérigos, indí-
genas e militares (pra-
ças) não podiam partici-
par da democracia.

Com o passar do tem-
po, o sistema eleitoral 
brasileiro se aperfeiçoou, 
até chegarmos à situação 
atual de voto universal 
— ou seja, todos os bra-
sileiros, natos ou natu-
ralizados, com mais de 
16 anos, independente-
mente de gênero, raça ou 
renda, podem exercer o 
direito de votar.

O exercício do poder 
político ativo é o gran-
de pilar de nossa demo-
cracia. É a verdadeira ex-
pressão de liberdade do 
cidadão e de toda a po-
pulação. Entretanto, vo-
tar, além de ser um direi-
to, também é uma grande 
responsabilidade. É cer-
to que, muitas vezes, o 
descontentamento gera 
nas pessoas o desejo de 
se abster, de não querer 
votar ou mesmo de votar 
em branco ou nulo.

Todavia, para bus-
car um aprimoramento 
de nossa sociedade, mais 
acertada é a ideia de bus-
car fazer a melhor esco-
lha possível entre os can-
didatos, estudando e re-
fletindo sobre a proposta 
de plano de ação de cada 
um deles, pois essa deci-
são individual de cada ci-
dadão se refletirá direta-
mente no futuro de todos.

Por essa razão se evi-
dencia tão importan-
te que todos os cidadãos 
brasileiros compareçam 
às urnas nas eleições 
gerais de 2022 e consa-
grem a melhor escolha. 
Os representantes elei-
tos, tanto do Poder Exe-
cutivo quanto do Legis-
lativo, serão os responsá-
veis pelo destino de nos-
sas unidades federadas e 
de nosso país nos próxi-
mos quatro anos.

Desembargador do 
Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito 
Federal (TRE-DF)

A importância 
do voto
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queiram participar. Isso é uma 
falsa premissa usada pelas si-
glas”, argumenta a especialis-
ta, acrescentando que mulhe-
res representam cerca de 46% 
dos filiados a partidos políticos.

Por fim, a especialista lem-
bra que muitas candidaturas ga-
nham força apenas por se con-
centrarem no protagonismo de 
poucos sobrenomes. “As tra-
dicionais famílias da política 

brasiliense exercem influên-
cia sobre os poderes Legislativo 
e Executivo. E os 30% (de pos-
tulantes mulheres) são defini-
dos pelos presidentes dos parti-
dos que, majoritariamente, são 

homens. Fora que a lei prevê essa 
taxa de candidatas, não de elei-
tas. Então, se a maioria dos polí-
ticos é do sexo masculino, mas a 
maior parte da população não, 
há uma desconexão”, critica Ana.

Participação

•	 Desde 1994, oito mulheres 
disputaram o Palácio do buriti, 
mas nenhuma se elegeu; 

•	 no mesmo período, de oito 
candidatas às três cadeiras* 
do senado, apenas uma foi 
escolhida (12,5%); 

•	 Para a Câmara dos Deputados, 
178 mulheres pleitearam as 
oito vagas, mas somente 12 
(6,7%) conseguiram; 

•	 nas últimas sete eleições, 
1.250 candidatas tentaram 
uma das 24 vagas de distrital, 
mas só 26 (2%) chegaram à 
Câmara Legislativa. 
 
*Devido ao prazo de oito anos 
do mandato de senador, em 
três das sete eleições, havia 
apenas uma vaga em disputa 
para a bancada do DF.

para disputar as eleições, e is-
so nunca existiu para elas. Em 
2018, uma decisão do STF (Su-
premo Tribunal Federal), se-
guida de regulamentação do 
TSE (Tribunal Superior Elei-
toral), definiu que a legisla-
ção (de cotas) deve ser acom-
panhada por financiamento 
de, no mínimo, 30% para as 
postulantes. E é aí que temos 
uma mudança, ainda peque-
na, mas significativa. É quan-
do, pela primeira vez, no ca-
so da Câmara dos Deputados, 
passamos o patamar de 10% e 
elegemos 15% de pessoas do 
sexo feminino”, lembra a pro-
fessora da UnB.

Ainda assim, a conquista, 
quando comparada à de nações 
vizinhas, está aquém do ideal. 
“Estamos abaixo da maior parte 
dos países como Argentina, Bo-
lívia, Costa Rica, México e Cuba. 
A média, hoje, nos parlamen-
tos da América Latina é de 26% 
(de deputadas mulheres)”, ob-
serva Flávia.

Sobrenome

A determinação de financia-
mento mínimo para as candi-
datas também se tornou alvo 
de manobras, segundo Ana Jun-
queira, cientista política e geren-
te de relações governamentais. 
“Infelizmente, a maioria dos par-
tidos não entendeu ainda a im-
portância da representativida-
de feminina nessa área. Eles não 
dão o suporte necessário a elas. 
Elas ficam registradas, por cau-
sa das cotas, mas, na maioria das 
vezes, não ganham estrutura de 
campanha. É o que chamamos 
de ‘candidatas laranjas’, quando 
as legendas apenas instrumenta-
lizam as mulheres”, destaca.

 Outro ponto que a cientista 
política salienta é que essa dis-
torção não nasce da falta de in-
teresse do público feminino pe-
la política eleitoral nem nos vo-
tos da população, mas na fal-
ta de apoio para a disputa e 
no descrédito social. “Elas ain-
da são levadas menos a sério 
que os homens e têm dificulda-
des para se tornarem candida-
tas. Quando conseguem, encon-
tram problemas para ter can-
didaturas competitivas. Assim, 
têm menos acesso a recursos, 
porque não há apoio das legen-
das. Não é verdade que elas não 
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